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O trabalho buscou apresentar as principais funcionalidades dos exames de DNA aos
operadores do direito e as discussdes juridicas acerca do tema frente aos direitos e
garantias fundamentais. O método utilizado foi o classico-adaptado de
decomposicdo do texto em fichas bibliograficas com comentérios, criticas e
remissoes referenciais por meio da parafrase ou resumo geral. A pesquisa pertence
ao grupo de trabalho | - tutelas a efetivacdo de direitos publicos incondicionados,
com a tematica do direito fundamental a seguranca e o direito a liberdade. O DNA é
uma molécula presente no nucleo da célula e tem a capacidade de identificar
pessoas. Os principais exames de DNA disponiveis atualmente sdo: a pesquisa de
sangue, a pesquisa de sémen, a verificacdo de material biolégico em vestigios de
locais de crime, a comparacdo de material biologico de local de crime com o perfil
genético de suspeitos, a analise de paternidade e/ou maternidade, a identificagéo de
restos mortais ndo identificados pela comparacdo com o material genético de
familiares de pessoas desaparecidas, e a identificacdo de espécies. O banco
nacional de perfis genéticos armazena e compara material genético de vestigios, de
restos mortais, de familiares de pessoas desaparecidas e de condenados. Os
exames de DNA com uso forense tém repercussdo nos direitos e garantias
constitucionais do contraditério, da ampla defesa, da presuncdo da inocéncia, da
dignidade da pessoa humana e da integridade fisica. O contraditério, a ampla defesa
e a presuncdo da inocéncia tém interferéncia em como o exame de DNA sera
utilizado como elemento probatério. JA4 a dignidade da pessoa humana e a
integridade fisica afetam a coleta de material genético e o0 armazenamento destes
dados sensiveis. As medidas investigatorias afetam, em maior ou menor grau, a vida
privada. Portanto, tendo em mente que ndo ha direito absoluto, a prova pericial de
material genético deve passar por uma analise de ponderacdo entre os direitos do
individuo e o direito a seguranca. Para total compreensdo do tema, o trabalho
conceituou prova pericial e analisou como esta € normatizada no Cédigo de
Processo Penal. Ndo ha previsado legal especifica para a prova pericial genética. A
lei 12.654/2012 institui uma nova funcdo ao banco de perfis genéticos. Atualmente,
condenados por crimes violentos ou hediondos devem fornecer compulsoriamente
seu material genético. Devido a colisdo desta norma com 0s principios e garantias
constitucionais, esta questdo é o Tema 905 da Repercussao Geral do STF, ainda
sem julgamento. Como visto, os exames de DNA sdo uma ferramenta valiosa na
elucidacdo de crimes e na identificacdo de pessoas. Entretanto, pelo fato de o
material de trabalho da analise de DNA ser o perfil genético, existem obstaculos
guanto a sua livre obtencdo e utilizacdo. Por isso é necessario mais estudo e
discusséo interdisciplinar sobre o tema, abordando aspectos técnicos e juridicos.
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